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		Nota do editor


	






Se a cidade é um palco e seus habitantes, os atores, isso faz de Jorge Wilheim um espectador privilegiado. Autor de Projeto São Paulo, livro de tema similar publicado em 1982, Wilheim pôde acompanhar trinta anos de avanços e retrocessos, conquistas e derrotas, inclusões e exclusões na maior das metrópoles brasileiras.




Em São Paulo: uma interpretação, o autor analisa a cidade como um organismo vivo, buscando “enxergar e interpretar o que se passa com a vida urbana, com as pessoas, identificar desafios e buscar soluções para os problemas que, ao serem coletivos, são chamados urbanos”. Ao se debruçar sobre o passado paulistano – e, por consequência, brasileiro –, Wilheim sente-se à vontade para apresentar constâncias e anomalias, mensurar influências internas e externas, diagnosticar os principais problemas da metrópole e os maiores anseios de seus cidadãos. Esse profundo conhecimento lhe permite vislumbrar e propor caminhos para a São Paulo do século XXI.




São Paulo: uma interpretação é mais uma contribuição do Senac São Paulo para a construção de uma cidade mais justa e sustentável. De leitura agradável, é um importante instrumento para urbanistas, sociólogos, arquitetos, historiadores, leitores envolvidos em projetos sociais e legisladores. 













Dedico este livro a minha mais que centenária tia, Margarida Brentani, guardiã da memória familiar e que, sempre curiosa, após viver todo o século XX, me pedia agora para explicar-lhe o que vem a ser a globalização.















“A vida só pode ser entendida 
olhando-se para trás; mas só pode ser 
vivida olhando-se para a frente, 
isto é para algo que não existe”


Soren Kierkegaard (1813-1855)




“Uma cidade é feita de pedras e pessoas.” 


Sócrates (469-399 a.C.)




“Uma coisa é por ideias arranjadas; 
outra é lidar com país de carne e de 
sangue, de mil e tantas misérias… 
De sorte que carece de se escolher…”


Guimarães Rosa (1908-1967)




“Adoro esta cidade


São Paulo do meu coração


Aqui nenhuma tradição


Nenhum preconceito


Antigo ou moderno


Só contam este apetite furioso esta


confiança absoluta este otimismo 


esta audácia”


Blaise Cendrars (1887-1961), escrito em 1924











	

	Prefácio


	








Prefácios costumam ser escritos ao fim, após a conclusão do texto principal. E têm por objetivo preparar o leitor – por vezes pedindo sua indulgência – e explicar qual o motivo que levou o autor a empreendê-lo. O presente prefácio não foge à regra. A tarefa iniciou quando um editor me propôs a reedição de Projeto São Paulo, livro esgotado, publicado em 1982. Tratava-se de um texto em que apresentava um bom número de propostas destinadas a melhorar a qualidade da vida urbana nesta cidade. Perguntei ao editor por que desejava relançá-lo. 




Olhou-me espantado: “A cidade está parcialmente alagada, o congestionamento faz com que trabalhadores gastem mais de quatro horas por dia em desconfortáveis veículos, a classe média vive apavorada, o mercado imobiliário gera condomínios cercados por imensos muros que pretendem dar segurança a esses guetos, dois terços das construções da cidade são irregulares, São Paulo se expande incessantemente e nem sabemos onde ela termina! E você me pergunta por que desejo publicar um livro com propostas concretas para a melhoria da vida dos cidadãos ?!”




Perfeito, já entendi…




Li autocriticamente o livro que se pretendia reeditar e suas propostas. Algumas já haviam sido implantadas, outras não. Diversas atendiam a circunstâncias daqueles anos em que o único partido de oposição ao governo militar, o PMDB, havia estrondosamente ganhado todas as eleições estaduais no país e preparava-se para nomear (nas capitais) e eleger novos prefeitos. Em 1982, meu livro pretendia ser uma contribuição para quem fosse nomeado prefeito de São Paulo.




Eram, e continuam sendo, contribuições de um profissional liberal e não de um acadêmico nem de um intelectual stricto sensu. Circunstâncias políticas – o golpe militar de 1964 – impediram-me não só de avançar no campo acadêmico, perdendo ao mesmo tempo uma oportunidade para prosseguir lecionando no Mackenzie (havia dado uma única aula!), assim como de colaborar na montagem da primeira universidade federal de São Paulo, oportunidade gerada pela visão do então diretor da Escola Paulista de Medicina, Marcos Lindenberg: em 1963 havia trabalhado na montagem do que poderia vir a ser o Instituto de Criatividade da nova universidade, que reunia urbanismo, arquitetura, design, música, dança, teatro, cinema e televisão. Os dois outros Institutos agrupariam disciplinas dedicadas a ciências exatas e a ciências humanas. Atendendo a pedidos de alguns professores da Paulista, a nova universidade foi extinta pelo governo quatro dias após o golpe de abril.




A vida me levou para outros eixos de interesse profissional e não me queixo do resultado, pois produzi e aprendi. Na faina de projetar, isto é, como cabe ao arquiteto, ocupado em propor espaços e situações futuras, inventando o que não existe, não deixei, contudo, de refletir e escrever sobre o sentido do que projetava. Tenho enorme respeito pela palavra escrita, por seu valor pleno ao registrar e transmitir pensamentos e sentimentos criados e elaborados pelo autor, e um genuíno sentimento de gratidão para com autores cujos livros ampliaram o meu conhecimento, me entretendo e emocionando. Por outro lado, escrevo porque “preciso” escrever. Compulsão. Assim, registrei reflexões, mormente sobre vida urbana e “viajei” em futuros, através de sucessivos livros e muitos artigos. Porém, assim como não sou acadêmico, tampouco posso me arvorar escritor, como intelectual stricto sensu…




Pelo jeito, estou admitindo que nada sou no stricto sensu… Vivo no lato sensu, buscando abarcar a interdisciplinaridade humanista, a lição renascentista – com o risco da superficialidade, porém com a convicção de que, para compreender o fenômeno urbano, é necessário dar amplitude ao pensamento, aceitar e refletir sobre a percepção intuitiva, usar a imaginação que abre perspectivas ousadas e jogar, neste caldo, os dados que dão precisão. Talvez seja por isso que Manuel Castells, no prefácio para 50 anos de obra pública, me denomina, com a generosidade do amigo, de “um renascentista na metrópole em desenvolvimento”…




O presente livro pretende registrar um olhar sobre a vida da cidade, usando e interpretando São Paulo como caso em análise. Shakespeare escreveu “What is a city but its people…”. A interpretação não se cinge a aspectos físicos. Aqui procuro enxergar e interpretar o que se passa com a vida urbana, com as pessoas, identificar desafios e buscar soluções para os problemas que, ao serem coletivos, são chamados urbanos. Arrisco ser pragmático, pois, ao final, listo propostas; porém, antes, investigo o passado, para identificar raízes, buscar consistência com os tempos de hoje. E, naturalmente, para não fugir à prerrogativa de quem “projeta”, lanço hipóteses e propostas para o tempo futuro, isto é, para o restante do século XXI – que, em outro livro, considerei, com otimismo e esperança que alguns julgam desmesurados, o possível século de um novo humanismo renascentista.




* * *




A tempo, agradeço aqui ao pessoal de meu escritório, Márcia Grosbaum, Ligia Rocha Rodrigues, Isabel Fleury Azevedo Costa, Gabriel Negri Nilson, Regina Célia Barros, por sua dedicação à pesquisa e seu apoio. E agradeço, de modo especial, a Vera Severo, que, além de produzir uma cuidadosa revisão de texto e desenhar livro e capa, ofereceu valiosas sugestões à sua estrutura.











	

Introdução: a cidade como palco de vida


	








A condição de profissional, mencionada no Prefácio, fez com que me aproximasse de realidades urbanas, quando chamado para “resolver problemas”, para propor soluções a questões que, em maior ou menor grau, infelicitavam a população ou preocupavam seu governante. Os “problemas” são frequentemente pontas de icebergs, como o evidenciei em 1976, ao analisar os problemas emergentes no estado de São Paulo  propondo uma estratégia de governo que “liquefizesse” tais icebergs problemáticos, ou, pelo menos, dimi­nuísse a periculosidade de suas agudas pontas salientes.




De qualquer modo, é preciso conhecer o que está sob a superfície da água: massa, volume e composição do iceberg… É frequente um mesmo iceberg ter múltiplas pontas; às vezes, é preciso evitar que a manutenção da baixa temperatura da água o faça crescer em volume… É preciso obter dados e relacioná-los, mas também é preciso compreendê-los… Situa-se aí a diferença, e a relação, entre informação e conhecimento. A primeira é obtida pelo inter-relacionamento de dados e sua colocação em perspectiva. Para alcançar o segundo – o conhecimento como compreensão de um fenômeno –, é necessário que o autor do pensamento, com sua reflexão, intuição e escolhas, corra o “risco” de posicionar-se diante do problema em análise.




Na prática profissional sempre me aproximei da cidade em análise buscando identificar as estruturas físicas que a caracterizam, e os sistemas de vida predominantes, isto é, o “jeitão” da vida que se desenrola sobre a estrutura física, seja submetendo-se a suas condicionantes, seja tentando superar as dificuldades que essas apresentam. Voltarei a esse tema em capítulos posteriores.




Da diferenciação entre base física e ações humanas, e de sua inter-
-relação, surge a ideia de assemelhar a vida urbana a um teatro em que as estruturas físicas constituem o palco, e as ações, assim como a trama, revelam atores (protagonistas) que também são autores, iluminadores e cenógrafos, de comédias, tragédias, dramas. A analogia com o teatro já foi usada por outros autores, entre eles Richard Sennett. Contudo, suas reflexões e as pertinentes citações referem-se ao debate ideológico do Iluminismo (século XVIII), século da Enciclopédia, quando D’Alembert (1717-1783), Diderot (1713-1784) e Rousseau (1712-1778) se debruçaram, de forma antagônica, sobre a perda de singularidade do homem ao viver em cidades grandes (como Paris). Essa discussão ocupou os intelectuais da época, como o atesta Fielding (1707-1754), autor de Tom Jones, mencionado por Sennett:






O mundo tem sido frequentemente comparado ao teatro […] esse pensamento tem sido levado tão longe, e se tornou tão generalizado, que algumas palavras que eram apropriadas ao teatro, e que só eram, a princípio, aplicadas ao mundo metaforicamente, são agora indiscriminada e literalmente ditas a ambos; desse modo, palco e cena se nos tornaram, pelo uso comum, expressões familiares, tanto ao falarmos da vida em geral quanto ao nos restringirmos a representações dramáticas (Fielding, apud Sennett, 1998).







Sennett, após comentar que “costumes” constituem um cruzamento de etiqueta, moral e crença, destaca as posições contraditórias de Rousseau em diversas de suas obras; porém não há dúvida de que o filósofo via, na cidade grande e no espírito cosmopolita, o risco de perda da singularidade do indivíduo. A perversão causada dar-se-ia pelo fato de que, em sociedade, o indivíduo deve “representar” um papel.




Em vista disso, não posso deixar de pensar no susto que Rousseau e outros iluministas teriam se vivenciassem, no Brasil, o processo de miscigenação e aculturação que caracterizou a formação dos brasileiros. Contudo, a analogia entre cidade e teatro, embora constitua fio condutor útil ao presente texto, não deve ser tomada literalmente: os cidadãos não estão “representando” papéis e sim “vivendo” tais papéis…




O palco e a paisagem urbana são fatos físicos, e o aspecto dramático dos espaços públicos foi assinalado por diversos autores, como Baudelaire, como assinala Olivier Mongin ao escrever: “É porque o espaço público é percebido como um teatro que a teatralização pública pode dar lugar a uma comédia das aparências, onde as máscaras se trocam infinitamente, como mostra a sociologia da Escola de Chicago no início do século XX” (Mongin, 2009). Os espaços urbanos são povoados por indivíduos que, na condição de atores, não só são sensíveis a uma paisagem-cenário, como também são agentes socialmente vinculados, constantemente interagindo e transformando seu palco-cidade, seja em sua própria realidade física, através da reciclagem de uso de um mesmo espaço, seja nos sistemas de vida que justificam suas existências, reunidas nessa trama dramática incessantemente reescrita.




Em Projeto São Paulo (Wilheim, 1982), já imaginava, para efeito de argumentação, a cidade como se fora um palco. Dizia, inicialmente, que as definições mais usuais de cidade, de autores europeus, se baseiam no desenvolvimento histórico dos aglomerados humanos; partem da aldeia neolítica e passam obrigatoriamente pelo burgo medieval. Em outros termos, a cidade moderna seria o resultado longínquo da função de autodefesa da tribo e do ritmo cotidiano de ida ao campo e de volta à aldeia ao entardecer, características das primeiras fixações sedentárias neolíticas. Seria, ainda, herdeira da estrutura dos burgos fortificados da Idade Média, cujas formas e organicidade resultaram não só da defesa ocasional dos burgueses e dos camponeses que a ela acorriam em momentos de perigo mas também da criação de espaços correspondentes a funções e hierarquias sociais típicas da Europa medieval: a praça do Palácio, a praça da Igreja e a praça do mercado.




Ora, as cidades brasileiras têm para com esses antepassados uma relação apenas formal e idealizada, na medida em que o colonizador português guardava, em sua memória ou em suas ordenanças, um modelo formal de cidade europeia, que aplicava sem muito rigor para as novas cidades, mas com outra função: a de fornecer uma base para a conquista de territórios e a de manter, na era do mercantilismo, seu poder na colônia, contra a cupidez dos demais poderes nacionais europeus. A função, a razão de ser da cidade brasileira nunca correspondeu às funções da aldeia europeia nem à função medieval do burgo.




Com efeito, o Brasil não conheceu uma “vida de aldeia”… A imensidão do espaço, as distâncias e a rarefação da população levaram a uma clara dicotomia: quem trabalhava no campo vivia em fazendas; quem vivia na cidade tinha apenas funções urbanas; desconhecia-se o ritmo cotidiano campo-aldeia, tão típico das pequenas cidades europeias ou, mesmo, dos primeiros aglomerados da Nova Inglaterra. O latifúndio e a autossuficiência das grandes fazendas tornaram desnecessária a existência da aldeia. A rigor, mesmo a aldeia indígena era diferente das neo­líticas europeias: em sua cultura extrativista de coletores, ante uma natureza tropical, a sua aldeia, de construção precária, permanecia apenas enquanto o território circundante fornecesse alimento suficiente, após o que, os indígenas mudavam-se, criando novo aldeamento. De permanente, apenas o local simbólico de seus antepassados, para onde voltavam nas festas de homenagem.




A cidade brasileira nasceu como um núcleo administrativo e político ou como um aglomerado prestador de serviços, mesmo quando sua pequena população reduzia essa organização ao que se convencionou chamar “vila”. No primeiro caso, típico das implantações do período colonial, a cidade era menos a fortificação contra os inimigos externos – embora tenham existido fortes ataques – do que a sede simbólica, que sinalizava o poder da Coroa portuguesa contra outras potências mercantilistas e contra os eventuais inimigos internos, isto é, contra brasileiros que ousassem se opor aos interesses do colonizador.




Desse caráter decorre que, na cidade administrativa e política da época colonial, em que pese a pobreza de recursos materiais, enalteceram-se os espaços destinados às cerimônias em comemoração à dominação portuguesa e aos valores da Cruz e da Coroa: a praça do Palácio, a Alfândega, a Igreja Matriz, a praça do Pelourinho, a Casa de Câmara e Cadeia. Talvez em virtude dessa função política, simbólica do poder, tenha dialeticamente surgido, desde cedo, um espírito autônomo, um orgulho municipalista, como a afirmar que cada cidade pudesse vir a ser a sede de um real poder.




Em época mais recente, após a Independência e, especialmente, com a explosão urbanizadora do século XX, a cidade brasileira revelou sua função de suporte à conquista de terras novas na franja pioneira. Cidades de serviços, “patrimônios” imprescindíveis para a vida nos parcelamentos de fazendas, nasciam na ponta dos trilhos ou nas bocas de sertão, ou, ainda, pontuando a cada 10 km as penetrações das estradas de ferro e, posteriormente, as precárias rodovias (Monbeig, 1952).[1] Cabe assinalar ser o Brasil um dos poucos países que ainda possuem uma fronteira agrícola para desbravar, uma franja pioneira a conquistar, onde, pontilhando as vias de penetração, grande número de cidades novas e espontâneas é gerado à beira da floresta, no cerrado e, por vezes, nas reservas indígenas. Vasto campo para a experimentação urbanística. Para o bem e para o mal…




Por outro lado, essa história exige, para sua compreensão, conhecer e entender quem eram e como agiam as pessoas que viviam nesse vastíssimo território. Pois as cidades não constituem fenômeno natural, e sim atos de cultura, lato sensu. A cidade transforma o sítio natural. Essa transformação revela um vínculo entre espaço e cultura, a meu ver ainda insuficientemente estudado por aqueles que se debruçam sobre a história das cidades brasileiras. É oportuno, por exemplo, apontar para o papel da imensidão do espaço e da baixa densidade que certamente influenciaram os nossos hábitos culturais. Antonio Candido, ao descrever o caipira sujeito à pressão da miséria, diz que: “para sobreviver a esta condição aviltante, ele se desloca no espaço” (Candido, 1964). País sem cordilheiras intransponíveis nem mares interiores, no Brasil, sempre há, para deslocar-se, um espaço disponível ao lado – em lugar das dificuldades em superar obstáculos ou dos riscos de lutar contra a opressão, advém a migração, a mobilidade física da sociedade. Essa é uma característica dominante no ritmo, na forma do crescimento urbano e no próprio caráter da vida urbana das principais cidades brasileiras.




Quando escrevi Projeto São Paulo, no início da década de 1980 – um período de estagnação e início da ruptura da estrutura de emprego –, ainda não era óbvia a globalização, embora, em 1978, o assunto tenha reunido jovens e promissores economistas para discutir a transnacionalidade empresarial. E, na época, escrevi:






Finalmente, embora não ignore nem empreste importância menor aos fatores econômicos, à forma de produção, seja no caso dos motivos da migração, seja no que se convencionou chamar a produção do espaço urbano, considero insuficiente interpretar a cidade brasileira apenas a partir de valores e conceitos econômicos, limitando os parâmetros de análise, por exemplo, à mecânica aplicação de teses sobre localização industrial ou a conceitos que reduzem os processos de reprodução de mão de obra a uma caricata teoria da conspiração (Wilheim, 1982).







Hoje, tendo aprendido a lição dos efeitos da conectividade global, da instantaneidade da informação, das novas tecnologias, assim como dos desastres acarretados pelo desemprego e pela prevalência do financeiro sobre o econômico, revelados na crise de 2008 – e de seu correlato político –, outra é a visão sobre a relação entre economia e desenvolvimento urbano.




Os quase trinta anos que separam o Projeto São Paulo do presente texto correspondem ao período da conscientização da diferença entre crescimento e desenvolvimento, mormente quando se cresce à custa do esgotamento dos recursos não renováveis e muda-se o clima à custa de emissões nocivas de gases. Tais riscos já eram pesquisados e anunciados por alguns cientistas e intelectuais desde a década de 1960; e me lembro de reuniões internacionais, durante toda a década de 1970, em que discutíamos “um outro desenvolvimento”, mais cauteloso e humano.[2] Foi, possivelmente, o movimento hippie e outros movimentos sociais de caráter ambientalista que deram corpo àqueles avisos isolados; e, quando a movimentação adquiriu real importância política, os governos alemão, britânico, francês e norte-americano decidiram assumir a bandeira ambientalista, até então apenas desfraldada por organizações da sociedade, transformando a Conferência do Rio de Janeiro (1992) em um marco consagrado, que determinou a criação de órgãos públicos com programas e orçamentos para o meio ambiente.




Por que menciono tal fato? Porque a questão ambiental, assim como a da paisagem, fará parte de capítulos posteriores, e com uma ênfase que não existia em meu livro de 1982. No entanto, ainda caberia mencionar algo que escrevera a respeito dos protagonistas que se movem sobre o palco físico das cidades:






Há um conjunto de atores, cenários e dramas para a vida de cada indivíduo e de cada família, isto é, a vida de cada um pode ser entendida como um subsistema do qual participam as pessoas, as coisas, as paisagens, as ideias e os sentimentos que são significativos para o dia a dia. Cada subsistema individual superpõe-se ao de outros e geram-se assim pontos de empatia e pontos de conflito. Esta superposição explica por que há pessoas importantes para a vida de muitas outras, ou ideias que mobilizam grupos, ou ainda esquinas e praças que são tão mais frequentadas que outras. A vida de uma cidade revela a integração desses subsistemas pessoais por vezes induzidos, quando não conduzidos, por fatores econômicos; e podemos afirmar que uma cidade será melhor e sua vida mais rica na medida em que for capaz de acolher um número mais variado de subsistemas, pois, neste caso, aumentará o grau de liberdade dos cidadãos (Wilheim, 1982).







Entre os vértices disponíveis de observação da cidade, tenho optado pelo vértice da vida cotidiana em suas relações com os espaços: os atores e os seus palcos; os protagonistas e os cenários criados; a infraestrutura física e os sistemas de vida mais significativos. A estrutura urbana ­revela-se ao habitante da cidade como um suceder de espaços: a casa em que mora, a rua em que seus filhos brincam, os corredores pelos quais transita a pé ou em veículos, alguns edifícios especiais onde exerce funções de trabalho ou de estudo, outros edifícios ou espaços abertos em que se encontra com pessoas para funções formais ou informais. São palcos servindo de abrigo, de base, para o desenrolar da ação individual, tendo ao fundo os cenários que compõem a paisagem urbana. A cidade, em sua componente física, é um encadeamento de espaços a serem ocupados e possivelmente fruídos pelos cidadãos. É por isso que o cidadão vê sua cidade, antes de tudo, como uma paisagem. Paisagem nitidamente cultural e construída, constituída por superfícies (planas, inclinadas, curvas), por volumes (grandes, pequenos, verticais, horizontais), por cores, por movimento e ritmo (volumes, texturas), por signos (comunicação midiática, sinalização, referências), por elementos fixos ou animados (veículos, água, nuvens, a própria topografia), por arquiteturas (evocativas, significativas, funcionais) e por elementos vivos (árvores, flores, águas e, o mais importante, as pessoas). A paisagem é um suceder de referências e de surpresas. Ela pode ser tranquilizadora ou excitante, orientadora ou confusa, bonita ou feia. E ela também tem significado e conteúdo, informando-nos e dando margem a associações de ideias.




A essas observações que, em linhas gerais, já constavam de meu antigo livro, acrescento que a simultaneidade da informação que nos é trazida pelos fluxos informativos cibernéticos gerou uma espécie de fantasma, de sombra que nos acompanha constantemente: estamos conectados globalmente. Por outro lado, além dos percursos individuais de cada subsistema de vida, sabemos da existência dos demais, assim como estamos conscientes de que tal percurso está inserido em um conjunto maior: a cidade e a vida urbana. O conhecimento subjacente da “cidade grande”, também tornado óbvio pela mídia, revela, no caso de São Paulo, que nosso pessoal subsistema de vida pertence a uma cidade de grande dinamismo e tensão, e nela se desenvolve: uma cidade contendo riscos, porém cheia de oportunidades.




Até que ponto os cidadãos se servem (e são servidos) da estrutura física à disposição de seus anseios? Em que medida essa estrutura acolhe, sustenta e alimenta os múltiplos e pessoais sistemas de vida que constituem a vida urbana desta cidade? Quais as carências, e onde estão? E, finalmente, o que se pode fazer para adequar estruturas e sistemas para melhorar a vida urbana em uma cidade como São Paulo?




Ao “teatralizar” a cidade, é importante lembrar que também nas recônditas coxias há muita atividade e interesses inconfessos, que podem alterar ou competir com a trama que se desenrola no palco, resultando também em mudanças de cenário…




São Paulo é bom exemplo da cidade definida por H. Lefèbvre – “um sítio de consumo e um consumo do sítio”. Mas a cidade é também simplesmente o lugar em que os paulistanos vivem, enquanto cidadãos urbanos. Todo ser é condicionado pelo ambiente, nele descobre o seu abrigo, a melhor forma de usá-lo e não se compreende vida sem um ambiente propício. O homem constrói seu ambiente. Mas, com eficiência calamitosa, é também capaz de destruí-lo. De que modo poderia ser melhorado o ambiente em que vive o paulistano? Que transformações podem ser produzidas nos espaços em que ele vive: sua habitação, suas ruas e praças, sua estrutura urbana? Como sistematizar serviços, de modo que tornem a vida urbana mais digna, mais humana, mais bonita? Como garantir que a cidade de São Paulo seja apropriada de maneira mais justa e mais democrática? Em que medida, e de que forma, podem os cidadãos participar dos processos decisórios que a transformam, substituindo a insegurança, resultante da transitoriedade dos valores de nossa era, pela esperança de um futuro de cuja construção participem?




Os capítulos adiante pretendem compreender as raízes, descrever os desafios e sugerir as propostas para obter transformações, segundo vetores indicados pelas indagações que acabo de elaborar. Não vai haver preocupações com o aprofundamento da argumentação, nem exagerada extensão de diagnósticos setoriais. No final do livro, faço propostas de uma pauta para a discussão do “que fazer”. Tenho a convicção de que algo possa e deva ser feito com urgência, pois hoje os palcos são mesquinhos e inadequados, o cenário da paisagem pouco legível e confuso; e, especialmente, os sistemas de vida urbana, ainda injustos, quando não desumanos.




Para o encadeamento das propostas, no último capítulo, evitei adotar rigidamente o critério da separação por setores de intervenção governamental: educação, habitação, transporte, etc. Essa separação setorial corresponde à atual divisão do poder, à distribuição dos recursos orçamentários e à divisão em feudos de atuação administrativa, adequando-se a programas governamentais. Não constituem, no entanto, a forma mais adequada para descrever a vida urbana, pois, em cada atividade significativa, ela integra elementos de natureza distinta, pertencentes a setores diversos. Assim, a descrição de questões urbanas, isolando os setores, nem sempre proporcionaria o enfoque mais objetivo do ponto de vista do cidadão e apenas se justificaria se o presente texto se dirigisse exclusivamente a técnicos, a estudiosos ou a funcionários habituados ou interessados em resolver problemas setoriais. Preferi agrupar propostas como respostas aos desafios.




Retrocedamos agora no tempo e subamos, então, ao palco da cidade de São Paulo…








[1]	 As paradas a cada 10 km eram necessárias para o abastecimento das locomotivas.









[2]	O suíço Marc Nerfin foi o principal inspirador  da Conferência de Estocolmo, em 1972, e criou a Fundação Internacional para Desenvolvimento Alternativo.
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O palco urbano e suas transformações


	








O sítio natural




Em uma manhã de janeiro de 1554, as canoas que avançavam lentamente pelas águas turvas do rio Tamanduateí levavam a bordo o padre jesuíta Manuel da Nóbrega, acompanhado por outros padres. Esse grupo também incluía João Ramalho, misterioso personagem de nossa história, aqui aportado entre 1508 e 1512, que se tornou amigo do cacique Tibiriçá, a ponto de este lhe entregar a filha Bartira como esposa.




Por um capricho da topografia, as águas dos mananciais do rio Tietê, assim como as de seu afluente Tamanduateí, no alto da Serra do Mar, em lugar de se derramarem serra abaixo, na direção do mar, correm para o interior do continente. Os meandros do Tamanduateí, por onde o grupo navegava, eram resultado da baixa declividade dos campos de Piratininga (cerca de 3%) – uma ampla várzea com lagoas, rios sinuosos de leito variável e uma mata ciliar por vezes pantanosa.




Não se sabe por que João Ramalho apoiara a iniciativa dos jesuítas de, conduzidos por indígenas, subirem ao planalto pela difícil trilha dos tupiniquins, para aí construir um colégio destinado à catequese de indígenas, pois Ramalho, contrariando os objetivos dos jesuítas, vai tornar-se o primeiro traficante de escravos indígenas dessa região, ao convencer o cacique Tibiriçá a lhe entregar os inimigos derrotados, reduzidos, como era de praxe, a escravos.
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Campos de Piratininga, 
por Vallandro Keating.
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	Aldeia de Tibiriçá, por Vallandro Keating.
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	Nas décadas seguintes à fundação de São Paulo, as primeiras casas deram início à formação urbana da futura cidade. Desenho de  Vallandro Keating.







Depois de passar pela aldeia indígena que Martim Afonso de Sousa (igualmente acompanhado por Ramalho) oficializara com o nome de Santo André da Borda do Campo, Nóbrega embarcara nas canoas que desciam pelo Tamanduateí, buscando um sítio que fosse mais próximo da aldeia de Tibiriçá, cacique aliado, localizada perto do rio Anhembi (atual Tietê), nas cercanias de onde hoje se localiza a ponte das Bandeiras.




Ao chegar à mencionada várzea (hoje denominada do Glicério), vislumbrou na margem esquerda um outeiro com um local bom para aportar, em frente a uma íngreme ladeira (hoje a ladeira Porto Geral). Preferiu subir ao outeiro por rampa mais suave, logo à esquerda (a atual General Carneiro) alcançando uma plataforma. E, desse ponto, voltando-se para o norte pôde avistar amplo panorama: aos pés da colina, o Tamanduateí e o primeiro “porto”; em frente, a vasta planície e a várzea que poderia fornecer água abundante; ao longe, a mata ciliar e os meandros de um grande rio, então chamado Anhembi; no horizonte longínquo, uma serra (a Cantareira) estendendo-se de nascente a poente. Investigando o outeiro plano, descobriu que, ao sul, ele terminava abruptamente sobre o vale de outro rio, o Anhangabaú, formado por dois córregos, o Bexiga (hoje sob a avenida Nove de Julho) e o Saracura (hoje sob a 23 de Maio). O sítio, portanto, era propício para a implantação de uma vila na colina, fácil de defender, restando em aberto apenas o lado leste (onde hoje está o bairro da Liberdade), contudo na direção da aldeia de índios amistosos.




Escolhido o sítio, ergueu um crucifixo e rezou a primeira missa. Nesse mesmo local, construiu uma sala de colégio e uma capela com seu campanário. Forte símbolo, o atual Pátio do Colégio, várias vezes reconstruído no mesmo outeiro da fundação – tendo-se lá construído e depois demolido os edifícios que abrigavam a sede do governo provincial –, ainda mantém hoje, em sua singeleza e austeridade, a memória da razão de ser da fundação da cidade de São Paulo, revelando o “espírito do lugar”.




O palco natural da cidade de São Paulo, no entanto, como hoje sabemos, ultrapassa o sítio da vila e cidade que, durante mais de três séculos, permaneceu limitada ao outeiro de sua fundação. Além da sequência de várzeas e rios meândricos ao norte, havia vastas áreas ao sul e a leste. Sua característica natural revelava uma sequência de morros, separados por vales por onde corriam águas rápidas de córregos. Esse “mar de morros”, como hoje o denominam os geógrafos, subia até um espigão elevado, divisor de águas entre a vertente que desce para o Tamandua­teí e o Tietê, e a vertente que desce para o rio Pinheiros. Esse espigão era recoberto por densa mata, donde o nome que os índios lhe davam: caaguaçu, mata grande. Nele hoje se situam as avenidas Dr. Arnaldo, Paulista, Domingos de Morais e Jabaquara.




Por baixo de todo o palco construído nos séculos que se seguiram, esse sitio físico, inobservado, permanece, com suas exigências naturais: as várzeas que os rios nas cheias tendem a reocupar; a rede de drenagem natural formada pelos vales dos córregos, cujas águas descem rápidas para os rios meândricos de águas lentas; o espigão central dividindo a drenagem; e a natureza geológica do solo, frágil e com espessura pequena, recobrindo os matacões em que se transformou a massa granítica geologicamente original. Por baixo dessa crosta superficial, uma diversidade de solos e de ocos, com ou sem água. Que palcos se construíram sobre esse sítio natural?
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	O sítio natural de São Paulo.  Estudo de topografia e drenagem elaborado por Aziz Ab’Saber.







Os palcos construídos




As mulas pastavam e bebiam no Piques, local no vale do Anhangabaú aos pés da vila, antes de iniciar a longa jornada pelo caminho da Consolação até alcançar o aldeamento de Pinheiros, do outro lado da mata do espigão.




São Paulo permaneceu limitada à colina original durante mais de três séculos… Pouco produzia. Em seu redor não havia agricultura a exportar para Portugal, a população, muito pobre, não atraía o comércio, e a grande dificuldade de acesso ao porto mantinha isolado esse posto avançado de catequese e ensino, mas também de penetração e conquista territorial do continente desconhecido. Paradoxalmente, contrariando a própria razão de ser da fundação da cidade – a escola de catequese de índios –, a atividade econômica que inicialmente os colonizadores em São Paulo vislumbraram foi a escravização deles; e sua venda, no porto dos Escravos, situado serra abaixo, em São Vicente.




Pobre e com população restrita, algumas ruas foram abertas partindo do Pátio do Colégio, depois das primeiras casas lá construídas. No início, esse arruamento tinha diretriz orgânica e arbitrária, pois ligava diretamente as casas de pessoas com mais prestígio; posteriormente foram implantadas ruas com diretriz quadricular; e, delas, pouquíssimas foram, e apenas no terceiro século, pavimentadas com lajotas de pedra. Algumas casas tinham bom quintal, onde se plantavam hortas e pomares, suprindo a grande carência de alimentos comercializados.




Com o gradual fracasso do comércio de escravos indígenas – o aprisionamento de nômades resultava em morte, aliás também provocada pela transmissão de bactérias europeias contra as quais os indígenas não tinham imunidade –, os habitantes europeus do planalto iniciaram o plantio da cana-de-açúcar, cujas primeiras mudas na região foram trazidas por Martim de Sousa. No século XVI, essas fazendas paulistas eram na realidade um subproduto da penetração das bandeiras em busca de escravos e de riquezas minerais, que só no século seguinte seriam encontradas, abundantes, em Minas Gerais. A cidade de São Paulo recebia os ecos dessas atividades econômicas sucessivas apenas porque os principais produtos passavam por ela, a caminho do porto de ligação com a Corte em Lisboa.
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	Planta da Vila Forte de Piratininga. Perspectiva tomada a partir de Santa Ifigênia. O atual Edifício Martinelli foi erguido em terreno situado quase ao centro desse traçado.







Embora a água fosse abundante nas várzeas e nos córregos, para obtê-la na colina foi necessário escavar poços e construir chafarizes, dos quais o mais popular era o do largo da Misericórdia. A igreja desse largo e o chafariz – para onde afluíam os escravos “de casa” com seus cântaros – eram os locais para os proclamas e os anúncios públicos. Sem falar que eram, também, onde circulavam boatos e informações da “pequena história”, a que não consta dos livros educativos.




No século XVII, a relativa riqueza dos senhores – oriunda da comercialização de escravos, do financiamento de bandeiras, e da mineração distante e ocasional, além do pequeno produto da lavoura – não podia ser evidenciada a não ser comparando-a com a riqueza de outros. O efeito de demonstração e o poder daí decorrente eram exercidos na capital regional, em São Paulo. As ordens religiosas, nesse século e no seguinte, haviam construído igrejas, realizavam  festas religiosas e procissões que, ao irem de uma igreja a outra, percorriam um triângulo constituído pelas ruas da Imperatriz (depois 15 de Novembro), São Bento e Direita (o nome original dessa era “rua direita a Santo Antônio”…). O “triângulo” foi, durante séculos, a denominação dada ao núcleo central da vila e da cidade na colina.




Como era, então, o palco urbano, digamos em 1822, ano da Independência? A cidade continuava limitada à colina original, embora existissem algumas aglomerações distantes, mas vinculadas à cidade, ao longo de caminhos que ligavam esse posto avançado do planalto com outras regiões do país. Assim, São Miguel, Pinheiros, Penha de França serviam de postos de parada e troca de animais de carga para as caravanas que demandavam outros territórios de conquista.




A região imediata em redor da cidade, mormente ao sul, até o meân­drico rio Pinheiros, estava ocupada por numerosas chácaras que produziam algum alimento para os citadinos e serviam de pasto para as mulas e os cavalos que já não encontravam espaço disponível para pastar na colina original. Essas chácaras, ocupando morros e vales, mantinham ainda intacta a rede de drenagem natural do sítio. Quanto à drenagem da cidade na colina, ela meramente fazia escorrer as águas pluviais para os dois vales que a limitavam, provocando ocasionais deslizamentos das encostas. O esgoto não existia, e os escravos “de casa” carregavam caixas e baldes de excrementos para fora da colina, jogando-os nos vales e córregos circundantes.




Em meados do século XIX, surge um fato novo a modificar radicalmente o palco: a exportação da crescente safra de café exigia um meio de transporte, e os ingleses se encarregaram de implantá-lo: constroem uma ferrovia. Descobre-se, então, que o trem não conseguiria subir à colina onde a cidade se situava! Em consequência, constroem-se estações fora dela: na Luz, próxima a um mosteiro, na Barra Funda e no Brás. Como ocorreu em todos os países, surgiu, em torno de cada estação, um aglomerado constituído por hotéis, estabelecimentos para refeições, pequeno comércio, residências, bordéis, oficinas de implementos agrícolas, caça e pesca, e comércio atacadista relacionado com as atividades rurais.
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	O “triângulo” urbano e as estações de trem. Planta da Cidade de São Paulo de Henry B. Joyner, 1881.







Ao evitar a colina, a estrada de ferro desenvolveu-se pelos vales do rio Paraíba (na direção do Rio de Janeiro) e do rio Tamanduateí (na direção de Santos), acarretando a canalização parcial deste último, para que não cruzasse o traçado retilíneo da ferrovia. As regiões da Barra Funda e da Luz eram ocasionalmente alcançadas pelas cheias da várzea do Tietê. Os aterros que permitiram a construção ferroviária empurraram para longe a expansão periódica das águas do rio, cujo volume passou a extravasar para as demais regiões baixas. O progresso começava a alterar, de forma grave, o sítio natural… O palco urbano começou a sofrer com as enchentes das cheias.




A segunda alteração dramática do palco urbano iria dar-se na última década desse século: a grande imigração mediterrânea de 1890. A tardia abolição da escravidão (1888) – resistida tenazmente pelos fazendeiros e por seu Partido Conservador, a quem D. Pedro II atendia – fizera com que o país, ao contrário dos Estados Unidos, deixasse de ingressar na era da industrialização, constituindo uma classe trabalhadora industrial. As tentativas de implantação de um regime econômico moderno – no caminho seguido pela Inglaterra –, empreendidas pelo barão de Mauá e por outros empresários pioneiros, não obtiveram o apoio governamental e acabaram sendo tímidas ou mesmo frustradas. No campo, depois dos derradeiros negócios de tráfico de escravos do Nordeste para o Sudeste, acabou o regime escravocrata, que muitos fazendeiros já apresentavam dificuldades financeiras em manter. Surgiu o problema da substituição do braço escravo, e o governo empreendeu, na Europa, campanhas de colonização, buscando famílias que decidissem emigrar.




A imigração recebeu forte impulso na última década do século XIX, quando fatores climáticos e quebras de safras produziram um êxodo da população trabalhadora nos países em torno do Mediterrâneo, mormente na Itália, Espanha e Portugal. A onda migratória dirigiu-se sobretudo para os Estados Unidos, mas voltou-se também para a Argentina e o Brasil. Preferindo regiões de clima menos tropical, a cidade de São Paulo, que contava com 65 mil habitantes em 1890, recebeu, na década, uma onda de quase 1 milhão de italianos! Eles se destinavam às já famosas fazendas de café. Muitas famílias, porém, ficaram na cidade de São Paulo, ou para ela regressaram, após experiências frustrantes com seus empregadores, que não sabiam como relacionar-se com trabalhadores livres.




Como consequência, São Paulo contava, no final da década, com 265 mil habitantes… e produziu-se um grande crescimento da demanda por habitações e locais de trabalho. Como resposta a essa necessidade, proprietários de toda a área envoltória da cidade (hoje correspondendo ao Centro Expandido, entre os rios Tietê e Pinheiros canalizados) passaram a lotear suas chácaras.




A população imigrante tinha exigências próprias e demandava a prestação de novos serviços na cidade da colina. Os ricos fazendeiros passaram a preferir morar em São Paulo, e as antigas casas secundárias, na rua Direita, passaram a ser substituídas por mansões em novos lo­teamentos. O proprietário da gleba no lado oeste do vale do Anhangabaú, tão próxima da cidade, estava iniciando um loteamento que demandava uma ponte que o ligasse à colina urbanizada. Dois empreendedores alemães, Victor Nothman e Frederico Glette, transformaram a grande chácara Mauá, a nordeste da cidade, em um loteamento chamado Campos Elísios. Também construíram importante hotel no Triângulo, coração da Cidade, e implantaram uma linha de bondes com tração animal para ligá-lo à estação da Luz. E a Prefeitura foi instada a proceder às primeiras iniciativas de planejamento e obras públicas.




Atendendo à demanda, brusca e crescente, por habitações, surgiram e cresceram os bairros do distrito de Santa Ifigênia – que compreendia o Bom Retiro, os Campos Elísios e o Brás, motivados pelo surgimento das estações de estrada de ferro – e os do outro lado do vale do Anhangabaú, nas terras do barão de Itapetininga e nas do major Arouche, além de outros mais distantes, como Penha, Santo Amaro e Pinheiros. Frutos, sem dúvida, da inegável demanda, esses bairros também nasceram da hábil “invenção da oferta”, pois os futuros proprietários não tinham muitas opções, mas, sim, muita pressa em resolver seu problema de moradia. O Brasil do navegante português, da Coroa colonizadora, começara com o “loteamento” de seu território em sesmarias e capitanias hereditárias. Quatro séculos depois, a cidade de São Paulo reinventava o loteamento, e dinamizavam-se os negócios de terra urbana.




Qual foi o mecanismo, o padrão da ocupação daquele palco que caracterizou o fim do século XIX e a primeira metade do século XX? A iniciativa partia sempre de algum proprietário de gleba retida como lastro de patrimônio, ou mesmo cultivada como pasto ou sítio de fim de semana. A propriedade podia estar na Penha, em Itaquera, em Pinheiros, na Lapa ou outro lugar qualquer. O proprietário vislumbrava que, com a melhoria, por parte da Prefeitura, do caminho existente que ligava sua gleba à cidade, um loteamento poderia constituir um sucesso comercial. E, mais tarde, caso pudesse combinar com o proprietário de alguma linha de ônibus a operação de um transporte regular, o sucesso seria maior e mais rápido!
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